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1 - APRESENTAÇÃO
A cooperação internacional é uma actividade importante para a intervenção e acção da CGTP-IN. Num mundo crescentemente globalizado, mas onde uma parte do planeta continua sem ter acesso à satisfação de bens básicos para a sua sobrevivência, torna-se cada vez mais importante a cooperação solidária entre as estruturas sindicais de cada país, região e a nível internacional. Esta importância, não se assume apenas no que respeita ao papel que as organizações sindicais desempenham nos seus respectivos países, mas também nos diversos contextos geográficos, sociais, políticos, culturais e económicos em que se integram.
As organizações sindicais representam um pilar fundamental de qualquer construção democrática, na medida em que corporizam e dão voz às ansiedades e interesses de uma importante fatia da população – os trabalhadores. Nessa medida, a sua acção concertada, seja no plano nacional, ou num plano mais vasto, como o plano internacional, torna-se cada vez mais preponderante para a conquista e estabelecimento de sociedades mais justas e humanizadas.
O papel das organizações sindicais na área do desenvolvimento sustentável fundamenta-se, sobretudo, pelo papel que o trabalho, enquanto actividade humana produtiva, desempenha na organização das sociedades humanas. A valorização do trabalho e, consequentemente, de quem o desenvolve – o trabalhador – não pode, em caso algum, ficar de fora dos pilares de construção de uma sociedade desenvolvida. 

Quando subsumimos esta ideia à realidade dos países lusófonos, apercebemo-nos de que muito se pode e deve fazer para que, cooperando, as organizações sindicais destes países possam, de forma concertada, contribuir para a transformação social numa lógica progressista e humanamente sustentável em que o trabalho possa constituir um elemento de libertação, valorização social e pessoal.
Daí que, assumindo-se, desde logo, que o aprofundamento da cooperação internacional no âmbito dos países lusófonos é um objectivo assente e assumido para as organizações sindicais integrantes da Comunidade Sindical de Países de Língua Portuguesa (CSPLP), e que esta necessidade se estende, igualmente, à intervenção bilateral ou multilateral das organizações sindicais filiadas na CGTP-IN, faz todo o sentido desenvolver-se um esforço, direccionado para a preparação de quadros sindicais, com vista ao aprofundamento das suas capacidades de intervenção no domínio da cooperação e educação para o desenvolvimento.
Desta forma, a CGTP-IN propõe a aplicação de um “Referencial de Competências Sindicais para a Cooperação no espaço Lusófono”, ferramenta que constitua uma pedra de toque para uma contribuição coerente e eficaz que promova um desenvolvimento sustentável acessível aos trabalhadores e povos unidos, entre outros, por um laço cultural tão forte como o da língua portuguesa. 

2 - Enquadramento 

Nas últimas décadas observámos uma multiplicidade de processos à escala planetária, de natureza multifactorial: económicos; tecnológicos e políticos; aos quais, genericamente, designámos de globalização. A última década confirma que este processo tem sido conduzido com uma forte componente neo liberal que tem conduzido a uma profunda crise financeira económica e social, com consequências devastadoras para os trabalhadores e os povos e uma acentuada regressão económica, social e civilizacional.
Uma das manifestações mais evidentes do desequilíbrio social provocado pela mundialização económica que o neoliberalismo trouxe, foi o incremento das desigualdades, entre grupos sociais, nas diferentes regiões do mundo.

A persistência, por um lado, e proliferação por outro, de espaços de exclusão, vulnerabilidade social e económica, constitui uma flagrante e sistemática violação dos direitos humanos mais básicos, como o direito à vida em condições humanamente dignas. Esta situação possui uma relação directa com o trabalho, nomeadamente, no que concerne ao valor que este tem para a sociedade e para a materialização da ideia de dignidade humana. A forma de acesso ao trabalho, como o trabalho é prestado, a segurança no emprego e a justeza da retribuição, constituem aspectos fundamentais, tantas vezes, excluídos das discussões sobre o desenvolvimento sustentável.
Assim, o processo de globalização, a desregulação das relações comerciais e o aprofundamento da doutrina neoliberal, operados nas últimas décadas, tiveram implicações directas na situação de quem trabalha. Para a maioria dos trabalhadores e trabalhadoras, esta “nova ordem mundial” não representou mais do que um agravamento brutal da exploração, através das políticas retributivas de baixos salários, a decadência nos sistemas de saúde e a segurança no trabalho, resultando tudo isto numa degradação das condições de vida e de trabalho. 
Contudo, não podemos subestimar a importância crescente de processos de resistência e luta contra o neoliberalismo e de um significativo aumento da consciência social global que tem vindo a ocupar lugar de destaque no processo da globalização – vejamos a situação na América Latina, mas também noutros continentes – e em cuja construção, as organizações sindicais têm um papel de grande relevância. Consolida-se a percepção da interdependência e corresponsabilidade para além das fronteiras nacionais e esta percepção está presente, desde logo, nas organizações sindicais.

Cresce, paralelamente, o consenso social sobre a pertinência da urgente necessidade de combater as desigualdades vigentes à escala mundial, favorecendo, em particular, o debate sobre as políticas de cooperação internacional para a consecução dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio das Nações Unidas, debatendo-se, acima de tudo, os modelos alternativos possíveis, tendentes a proporcionar um equilíbrio económico e social mais justo para o conjunto da humanidade. A erradicação da pobreza extrema (menos de 1,25 USD por dia/Pessoa) tem de continuar a estar mo cerne dos objectivos da comunidade internacional, bem como a garantia de trabalho digno, com direitos e uma protecção social e serviços públicos universais e de qualidade. 
Na maioria dos casos, quando se aborda a problemática do desenvolvimento sustentável, grande parte dos contributos encontrados situam-se na área ambiental e na área da caridade. Não deixa de ser sintomático que estas sejam duas áreas tão caras às multinacionais e ao capitalismo, em geral. A área ambiental porque se transformou num negócio de biliões de euros e a área da caridade que se transformou num feudo de grandes organizações detidas ou controladas pelas mesmas multinacionais que provocam as desigualdades sociais que as sustentam.

Concluindo, cabe mais uma vez às estruturas sindicais a afirmação de que o trabalho é o elemento libertador da pobreza, por excelência, e que nenhum desenvolvimento sustentável é possível, se esse desenvolvimento não for sustentável para os próprios seres humanos a que se dirige. A relação com o meio ambiente é sempre uma relação de equilíbrio em que a dignidade das condições de vida e de trabalho desempenham um papel fundamental.

É nesta medida que este referencial pretende constituir um contributo importante. O desenvolvimento de competências sindicais que possibilitem a intensificação da cooperação sindical para o desenvolvimento no espaço lusófono, contribuirá assim para a afirmação do trabalho, da justiça social e da dignidade humana como factores fundamentais do desenvolvimento sustentável. É este o principal objectivo deste referencial.
2.1 – Breve historial da Cooperação em Portugal

A cooperação portuguesa iniciou-se em 1991, altura em que Portugal se tornou doador no quadro da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económica (OCDE). Trilhou um caminho tímido, no plano bilateral e multilateral, direccionada, essencialmente, para os países lusófonos que integram a CPLP.

Em 1999, o XIII Governo, aprovou em Conselho de Ministros um documento de orientação estratégica com o título: “ A cooperação portuguesa no limiar do século XXI”. Tratou-se da primeira descrição consistente e completa de uma política de cooperação portuguesa e, só, mais tarde, em 2005 através da Resolução n.º 196/2005, foi aprovada “Uma visão estratégica para a cooperação portuguesa” que, segundo o seu preambulo, “…surge na sequência da necessidade de uma política de cooperação, pois os investimentos que ao longo de três décadas tiveram lugar em actividades de cooperação obedeceram a lógicas muito variadas, foram de natureza extremamente diversa e tiveram resultados mistos, ambíguos e mesmo em muitos casos desconhecidos.”

Nas lógicas variadas, que são referidas no preâmbulo da Resolução do Conselho de Ministros de 2005, esteve sempre ausente qualquer referência à intervenção dos sindicatos nesta área. Pode assim dizer-se que a política de cooperação portuguesa sempre foi muito concentrada no aparelho de estado e num número reduzido de instituições da sociedade portuguesa e os apoios públicos maioritariamente direccionados para as mesmas organizações (quase sempre ONGD’s). Só muito pontual e raramente a CGTP-IN teve acesso a linhas de financiamento públicas destinadas a projectos sindicais de cooperação para o desenvolvimento.
Em 2006, a Comissão Europeia, através do Regulamento n.º 625 vem acrescentar outro tipo de organizações, entre elas os sindicatos, no acesso às linhas de financiamento da cooperação para o Desenvolvimento da União Europeia e, mais tarde, em 2008/2009 é criado em Portugal o Fórum da Cooperação, coordenado pelo então Secretário de Estado da Cooperação, que integrava, para além das organizações que habitualmente tinham acesso aos fundos públicos para desenvolverem projectos de cooperação, os organismos da administração central e local do Estado e, pela primeira vez, os sindicatos. 
No panorama da cooperação para o desenvolvimento no contexto europeu e nacional, verificou-se nos últimos anos, a necessidade da intervenção de novos actores, até aqui marginalizados, com lugar de destaque para os Sindicatos. Contudo, muito se encontra por desbloquear no sentido de qualificar e facultar os meios e competências para que a sua intervenção seja plena. Esta situação ocorre, apesar do progressivo reconhecimento de que os direitos laborais e sindicais são parte indissociável dos direitos humanos.
Por outro lado, as organizações sindicais devem entender a cooperação para o desenvolvimento como um instrumento imprescindível da acção sindical internacional.
A profunda e preocupante crise económica, política e social tem sido acompanhada de mudanças significativas nas estruturas geopolíticas, que estão a alterar profundamente o contexto em que se desenvolve a cooperação para o desenvolvimento, exigindo a introdução de mudanças no paradigma e prática do desenvolvimento.
Segundo dados recentes das Nações Unidas – Fórum das Nações Unidas sobre a Cooperação –, realizado em Junho de 2012 em Nova Iorque, pela primeira vez, nos últimos quinze anos, a verba despendida pelos países da OCDE para a cooperação diminuiu significativamente.
O processo de estabelecimento de um novo marco global de objectivos do desenvolvimento (2015-2030) que substituirá os actuais Objectivos do Desenvolvimento do Milénio, será um momento para se reconsiderar o paradigma global do desenvolvimento e centrar a atenção no desenvolvimento humano, solidário, inclusivo, equitativo e sustentável, ancorado ao respeito pela dignidade humana e o bem-estar dos povos.
O trabalho digno é um objectivo explícito nas políticas de ajuda ao desenvolvimento, o que permitirá melhorar as condições de vida e de trabalho de toda a população. É crucial desenvolver uma persistente luta para a eliminação das desigualdades e injustiças sociais. Os sistemas de protecção social deverão ser implementados nos países do sul, apoiados pelos países doadores, mobilizando recursos nacionais. Os direitos laborais, particularmente o direito à organização sindical e à negociação colectiva e outra normas centrais da Organização Internacional do Trabalho têm de ser asseguradas e efectivadas. As questões de género, da juventude dos migrantes e dos grupos sociais desfavorecidos ou discriminados deverão, entre outros, assumir também um lugar de relevo, bem como as políticas de combate à pobreza e à exclusão social. 
2.2 – O Desenvolvimento sustentável e a Educação
A EDUCAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO (ED)

A ED pretende informar, sensibilizar e consciencializar a população das desigualdades que existem na distribuição da riqueza e o poder assimétrico entre indivíduos e os países, promovendo a mudança de atitudes e comportamentos, em primeiro lugar, no que diz respeito aos valores da solidariedade e respeito pelas diferenças culturais.
No conceito de ED procura-se que os seus destinatários, para além do plano informativo, assumam responsabilidade e compromisso para uma acção transformadora, produzindo um efeito multiplicador em que o/a sensibilizado/a se transforme, por sua vez, num agente de sensibilização.

A ENED – Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento menciona que a definição do consenso europeu sobre ED (2007) é a seguinte:  

“A educação e sensibilização para o desenvolvimento contribuem para a erradicação da pobreza a para a promoção do desenvolvimento sustentável, através de abordagens e actividades educativas e de sensibilização da opinião pública baseadas nos valores dos direitos humanos, da responsabilidade social, igualdade de género e num sentimento de pertença a um só mundo, em ideias e percepções das disparidades entre as condições de vida dos seres humanos e dos esforços necessários para ultrapassar essas disparidades, bem como na participação em acções democráticas que influenciam as situações sociais, económicas, políticas ou ambientais que afectam a pobreza e o desenvolvimento sustentável (…) têm por objectivo permitir que todos os cidadãos da Europa disponham em permanência de oportunidades de sensibilização e de compreensão dos problemas relacionados com o desenvolvimento global, bem como da sua pertinência local e pessoal, e possam exercer os seus direitos e assumir as suas responsabilidades enquanto cidadãos de um mundo interdependente e em mutação, influenciando a evolução para um mundo justo e sustentável.”

A ED é um processo de aprendizagem activa, baseada nos valores da solidariedade, igualdade, inclusão e cooperação. Na perspectiva sindical, entende-se a ED enquanto processo e espaço de reflexão, partilha e de crítica, que implique os indivíduos para que sejam construtores de uma sociedade comprometida com a luta contra a pobreza e a exclusão social, por um desenvolvimento global sustentável. 

A ponte que este referencial tenta criar entre a “Educação para o Desenvolvimento Sustentável” e a “Formação Sindical para o Desenvolvimento Sustentável”, baseia-se nos seguintes princípios de actuação:

· O que afecta os trabalhadores de uma determinada parte do mundo, afecta todo o seu colectivo, uma vez que as relações de interdependência entre as economias são cada vez mais profundas;

· Manter uma postura firme e crítica na luta contra as desigualdades, pressupõe a defesa de um modelo de desenvolvimento humano sustentável, solidário e justo para todos/as;

· Os dirigentes sindicais têm uma importância crucial no mundo do trabalho e na sociedade em geral. A posição que ocupam no tecido produtivo e a influência que possuem no estabelecimento e desenvolvimento das relações laborais, torna-os agentes privilegiados para a promoção, nos locais de trabalho, dos valores da solidariedade e cooperação entre os/as trabalhadores/as dos países do Norte e do Sul. 

· A cooperação sindical a nível internacional, no respeito pela identidade e soberania de cada actor e país, é fundamental para o crescimento e promoção de identidades culturais, sociais e laborais, assentes na partilha de objectivos e interesses comuns, contra os ditames da globalização ultra liberal e em defesa dos direitos laborais e sociais dos trabalhadores e dos povos. 
A CGTP-IN considera que o actual modelo de “desenvolvimento” global tem de ser profundamente alterado. Um sistema baseado na desigualdade das regras comerciais que favorecem monopólios e oligopólios, baseado no dumping social e ambiental, baseado na especulação financeira obsessiva e na exploração desumana dos recursos humanos e naturais dos países mais pobres, não é um sistema sustentável. É necessário e urgente colocar na ordem do dia a discussão sobre desenvolvimento sustentável, o papel dos direitos humanos e consequentemente, dos direitos laborais e sociais, sem os quais, nenhuma sociedade é “humanamente sustentável”. 

A cooperação sindical internacional e a sua intervenção no âmbito do desenvolvimento sustentável, deve constituir uma importante barreira à desenfreada promoção da desregulamentação das relações laborais, ao ataque às economias dos países menos desenvolvidos, através de um sistema que utiliza a dívida externa como um instrumento de especulação e concentração de riqueza pelos países mais ricos, bloqueando o desenvolvimento económico e social dos povos e que utiliza os supostos “ajustamentos” económicos das instituições financeiras internacionais – FMI e outras – como garantes e instrumentos do seu processo de exploração económica, financeira e social.
No plano do trabalho destacam-se as consequências dramáticas que resultam da desregulamentação laboral, do exponencial aumento do desemprego e da precariedade do trabalho, das privatizações que saqueiam a riqueza publica e do ataque impetuoso à protecção social, usando o desemprego e os baixos salários como arma de arremesso para a tentativa de submissão dos trabalhadores.
Neste processo e partindo das acepções anteriormente expostas, a educação para o desenvolvimento envolve, necessariamente, as seguintes dimensões:
Sensibilização: partilhando informação, questionando situações vividas e conhecidas, motivando para a mudança do que é injusto.

Consciencialização: Forma e mobiliza, permitindo avaliar com critérios de justiça e solidariedade e desenvolver estratégias e propostas concretas de mudança, colocando-as em prática, combatendo as injustiças.

Democratização e participação: Concretamente as políticas públicas, denunciando aquelas que sistematicamente originam e perpetuam a pobreza, a exclusão e as desigualdades e propondo políticas concretas no domínio do Estado e da sociedade civil, que promovam o bem comum à escala local e global;
Qualificação: Concretamente, a utilização do conhecimento e da competência sindical e profissional como instrumentos para uma participação mais consciente, eficaz e objectiva, assente na compreensão dos mecanismos de exploração humana e ambiental que colocam em causa o desenvolvimento sustentável dos povos.
3 - OBJECTIVOS PROGRAMÁTICOS GERAIS
Para a aplicação do presente referencial que, numa perspectiva inovadora, implica a concepção de um módulo formativo a integrar no sistema de formação sindical, a CGTP-IN avança duas posições de princípio:

· A CGTP – Intersindical Nacional pretende, através da sensibilização e educação para o desenvolvimento (ED), implicar os seus quadros sindicais e os trabalhadores na defesa do trabalho digno, do desenvolvimento sustentável e promover um maior envolvimento sindical na cooperação para o desenvolvimento, como mais uma expressão da acção sindical internacional solidária.

· A CGTP – IN entende a ED como motor de participação social e um contributo para gerar consciências, críticas e cidadãos e cidadãs interventivos, numa sociedade que se pretende comprometida, responsável e participativa, nomeadamente, quanto à problemática da cooperação para o desenvolvimento e as relações entre os países do Norte e Sul, com particular destaque para o espaço sindical lusófono – a CSPLP.
Partindo destas duas ideias, os objectivos gerais do referencial são os seguintes:
· Promover a integração na agenda sindical a cooperação para o desenvolvimento e a ED, com o objectivo de possibilitar um melhor conhecimento do mundo actual, para dar combate à pobreza e à exclusão social, promovendo a participação dos trabalhadores na defesa de melhores condições de vida e de trabalho e apoiando activamente a cooperação para o desenvolvimento.

· Sensibilizar os dirigentes e activistas sindicais para uma melhor compreensão do actual processo de globalização e as suas consequências para o mundo do trabalho.

· Dotar e capacitar os representantes sindicais de conhecimentos e competências que, enquanto agentes sociais, os tornem aptos a promover, no mundo do trabalho, atitudes e comportamentos de solidariedade e respeito pelas diferentes identidades e culturas, bem como a defesa de um modelo de desenvolvimento mais justo e viável, no qual o crescimento económico ocorra em simultâneo com o aprofundamento dos valores democráticos, equidade social e de género e o respeito dos direitos laborais e sociais, individuais e colectivos.  

· Capacitar os representantes sindicais para uma intervenção social, para além do plano sindical que, de uma forma coerente e eficaz, promova a introdução, nos programas internacionais de cooperação para o desenvolvimento sustentável, das dimensões ligadas à dignidade humana, aos direitos humanos e à justiça social enquanto pilares fundamentais da construção democrática e do desenvolvimento de sociedades harmoniosas e equilibradas e ambientalmente sustentáveis; 

· Dotar os representantes sindicais de competências no âmbito da organização de actividades de cooperação internacional, aptos a desenvolver uma reflexão aprofundada sobre o desenvolvimento sustentável e sobre as formas de influência politica concertada que, de uma forma consequente, proporcionem o progresso e a justiça económica e social;
· Proporcionar o desenvolvimento de competências que dotem os representantes sindicais de capacidade de intervenção, junto dos vários órgãos públicos que tutelam e regulam a cooperação internacional e os termos em que é prestada;

· Consciencializar os representantes sindicais para a importância estratégica da lusofonia e da CSPLP no mundo e para os povos que a integram, nomeadamente, no que concerne à sua importância no domínio do estabelecimento de estratégias integradas e concertadas de intervenção no domínio das relações laborais.
4 - O REFERENCIAL NO ÂMBITO DO SISTEMA DE FORMAÇÃO SINDICAL DA CGTP-IN E DA CSPLP
A CGTP-IN assenta o seu sistema de formação sindical em diversos módulos. Cada um destes módulos destina-se a uma área diferente de formação, a saber:

· Direito Laboral
· Comunicação

· Negociação

· História do Movimento Sindical

· Segurança Social

· Igualdade de Género

· Igualdade de Oportunidades

· Segurança e Saúde no Trabalho

· Contratação Colectiva
· (novo) Cooperação para o Desenvolvimento Sustentável no espaço lusófono
O objectivo da CGTP-IN é integrar o referencial no seu sistema de formação. Contudo, e para que a amplitude de aplicação seja a maior possível, as acções previstas e passíveis de serem organizadas a partir deste mesmo referencial, vão para além da formação sindical tradicional. 

Desta forma, este referencial prevê os seguintes tipos de acção:

· Curso: Curso de Formação Sindical sobre Cooperação sindical Internacional no espaço lusófono para o Desenvolvimento Sustentável (CFS)

· Acção de Sensibilização: Acção de sensibilização sobre intervenção sindical no espaço lusófono para o Desenvolvimento Sustentável (AS)
· Oficina de Trabalho/Workshop: Casos práticos de cooperação na área do Desenvolvimento Sustentável – acções de solidariedade internacional (WSP)

Cada uma destas acções desempenha um papel fundamental na intervenção sindical, neste domínio. Cada uma destas acções visa prosseguir objectivos, tão complementares quanto diversos.

Por outro lado, a opção por tipologias diversificadas tem em vista a plena integração desta temática nas acções sindicais que já se desenvolvem, nesta área. Desta forma as possibilidades de aplicação do referencial aumentam bastante.

O alargamento do âmbito deste referencial, para além da mera aplicação formativa, torna-o passível de utilização nos mais diversificados eventos, como por exemplo:
· Formação Sindical Tradicional

· Formação Sindical a Distância

· Acontecimentos sindicais diversos, como conferências ou seminários

· Workshops e oficinas de trabalho

· Reuniões de Direcção com parte dedicada a um tema específico

· Acções de sensibilização e esclarecimento

· Sessões plenárias diversas

Em qualquer destes acontecimentos será possível a utilização deste referencial como base de trabalho para uma possível apresentação sobre a temática em causa.
5 – Perfil Formativo
O perfil formativo subjacente à aplicação do referencial em causa, é subdividido de acordo com cada um dos tipos de acções previstas.
Independentemente do tipo de acção, está previsto um perfil de entrada – condições base de acesso às actividades previstas – e um perfil de saída – competências adquiridas em resultado da aplicação do referencial.

Assim, passamos a expor, relativamente a cada uma das actividades, o seguinte perfil formativo:

	Curso: Curso de Formação Sindical sobre Cooperação sindical Internacional no espaço lusófono para o Desenvolvimento Sustentável (CFS)

	Perfil de Entrada
	· Conhecimentos sobre os objectivos fundamentais da cooperação internacional

· Conhecimentos sobre a importância da cooperação internacional para a actividade sindical

· Conhecimentos básicos sobre as organizações transnacionais ligadas à Lusofonia e aos PALOP e a sua importância geoestratégica

· Conhecimentos sobre a importância da CSPLP e seus princípios de actuação

· Conhecimentos básicos sobre desenvolvimento sustentável 

· Conhecimentos sobre actividade sindical internacional e comunitária, organizações sectoriais e intersindicais

· Conhecimentos sobre a importância do papel do trabalho e dos sindicatos nos regimes democráticos

· Conhecimentos básicos sobre globalização

	Perfil de Saída
	· Conhecimentos sobre estratégias de Educação e Formação para o Desenvolvimento sustentável
· Conhecimentos sobre estratégias e mecanismos de cooperação internacional

· Conhecimentos sobre a actividade sindical no âmbito da lusofonia e da CSPLP

· Conhecimentos sobre desenvolvimento sustentável e a importância do trabalho no processo

· Conhecimentos sobre direitos humanos e a sua afirmação no contexto internacional

· Conhecimentos sobre as relações intersindicais e sectoriais a nível internacional

· Conhecimentos sobre a globalização e as suas consequências para os povos

· Conhecimentos sobre estruturas supranacionais e nacionais que desenvolvem actividade no âmbito da cooperação e favorecem a aplicação das doutrinas liberais ao nível global


	Acção de Sensibilização: Acção de sensibilização sobre intervenção sindical no espaço lusófono para o Desenvolvimento Sustentável (AS)

	Perfil de Entrada
	· Conhecer a importância da actividade sindical enquanto elemento fundamental de uma sociedade democrática
· Conhecer a importância do trabalho no contexto das relações internacionais

· Conhecer a importância do trabalho e da qualidade das relações laborais enquanto elemento fundamental para o desenvolvimento sustentável

· Reconhecer a importância da cooperação internacional para o aprofundamento das relações entre os povos na perspectiva do desenvolvimento sustentável e do combate ao neoliberalismo

	Perfil de Saída
	· Conhecer a importância da educação para o desenvolvimento e o papel dos sindicatos nessa matéria
· Conhecer as diversas formas de cooperação institucional internacional e no espaço lusófono

· Conhecer as estratégias e princípios da cooperação sindical internacional e a sua importância na luta por uma sociedade mais livre, justa e humanizada

· Distinguir e caracterizar a importância do trabalho e do emprego para o desenvolvimento de processos coerentes de desenvolvimento sustentável

· Caracterizar a relação entre Trabalho, Direitos Humanos e Desenvolvimento Sustentável

· Determinar os mecanismos de exploração e domínio liberal, de natureza imperialista e neo colonialista que hipotecam as possibilidades de desenvolvimento sustentável dos povos mais pobres

· O papel das ONGD’s e das organizações supranacionais na implementação de estratégias ligadas ao desenvolvimento sustentável


	Oficina de Trabalho/Workshop: Casos práticos de cooperação na área do Desenvolvimento Sustentável – acções de solidariedade internacional (WSP.1.)

	Perfil de Entrada
	· Conhecer a importância da actividade sindical enquanto elemento fundamental de uma sociedade democrática

· Conhecer a importância do trabalho no contexto das relações internacionais

· Conhecer a importância do trabalho e da qualidade das relações laborais enquanto elemento fundamental para o desenvolvimento sustentável

· Reconhecer a importância da cooperação internacional para o aprofundamento das relações entre os povos na perspectiva do desenvolvimento sustentável e edo combate ao neo-liberalismo

	Perfil de Saída
	· Compreensão dos aspectos concretos que contextualizam as situações internacionais que merecem a solidariedade institucional da CGTP-IN
· Compreensão dos princípios de solidariedade e cooperação que suscitam a abertura do MSU e da CGTP-IN para o apoio a causas concretas

· Compreensão das estratégias liberais e imperialistas que provocam situações de injustiça que constituem obstáculos à autodeterminação dos povos

· Compreensão da importância da cooperação ao nível dos países lusófonos e das estratégias conjuntas de intervenção sindical


6 – REFERENCIAL DE FORMAÇÃO

6.1 - Público-alvo
Esta formação destina-se, de uma forma geral, aos seguintes grupos de representantes e quadros sindicais:
Plano 1: Curso

· Dirigentes Sindicais com responsabilidades ao nível da cooperação internacional

· Dirigentes sindicais com responsabilidades ao nível de representação internacional
· Dirigentes Sindicais com responsabilidades ao nível de Relações Públicas e contacto institucional diversos

Plano 2: Curso

· Funcionário Sindicais de Departamentos Internacionais

· Funcionários Sindicais de Departamentos de projectos

· Funcionários Sindicais com responsabilidades da área da cooperação

· Activistas Sindicais com responsabilidades institucionais e tarefas de representação institucional

Plano 3: Acções de Sensibilização e Workshop

· Dirigentes Sindicais, em geral

· Delegados Sindicais com responsabilidades de coordenação de comissões sindicais e intersindicais

· Activistas Sindicais

· Formadores Sindicais 

· Funcionários Sindicais

6.2 - Objectivos específicos

	Curso: Curso de Formação Sindical sobre Cooperação sindical Internacional no espaço lusófono para o Desenvolvimento Sustentável (CFS)

	Objectivos Específicos
	· Caracterizar o processo histórico na origem da noção de Desenvolvimento Sustentável e da Educação para o Desenvolvimento e os seus objectivos concretos
· Identificar os vários princípios orientadores subjacentes à noção de desenvolvimento sustentável, nomeadamente, nos termos do Consenso Europeu sobre Desenvolvimento Sustentável

· Identificar a importância do trabalho e emprego no processo de desenvolvimento sustentável

· Determinar as estratégias e mecanismos de acção sindical ligadas à cooperação internacional para o desenvolvimento sustentável

· Distinguir as várias organizações oficiais, nacionais e internacionais ligadas à cooperação internacional

· Identificar as organizações sindicais no contexto das quais o MSU desenvolve estratégias e acções de cooperação internacional

· Distinguir as várias organizações supranacionais, sindicais e governamentais ligadas à lusofonia 

· Identificar e caracterizar a importância geoestratégica da cooperação internacional e no espaço lusófono para o MSU 

· Caracterizar, histórica e socialmente, os processos de mundialização da economia liberal e os seus efeitos na vida dos povos

· Identificar, distinguir a caracterizar os principais mecanismos de submissão imperialista desenvolvidos pelos países que ameaçam os processos de desenvolvimento sustentável

· Caracterizar as diversas dimensões do desenvolvimento sustentável, concretamente, a dimensão ambiental, económica, cultural e social

· Identificar os princípios de acção, no âmbito da actividade sindical, politica e económica, estabelecidos na Resolução 57/254 da ONU que regula a “Década das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável (2005-2014)”


	Acção de Sensibilização: Acção de sensibilização sobre intervenção sindical no espaço lusófono para o Desenvolvimento Sustentável (AS)

	Objectivos Específicos
	A.S.1 Caracterizar a actividade sindical no âmbito das estratégicas nacionais, internacionais e lusófonas para o desenvolvimento Sustentável

	
	A.S.2 Compreender, no que concerne ao papel dos sindicatos, a importância da cooperação internacional para o Desenvolvimento Sustentável no espaço lusófono 

	
	A.S.3 Distinguir e caracterizar a importância do trabalho e do emprego para o desenvolvimento de processos coerentes de desenvolvimento sustentável

	
	A.S.4 Caracterizar a relação entre Trabalho, Direitos Humanos e Desenvolvimento Sustentável

	
	A.S.5 Identificar as ameaças do processo de globalização e mundialização da economia para o desenvolvimento sustentável dos povos

	
	A.S.6 Determinar os mecanismos de exploração e domínio liberal, de natureza imperialista e neo colonialista que hipotecam as possibilidades de desenvolvimento sustentável dos povos mais pobres

	
	A.S.7 O papel das ONGD’s e das organizações supranacionais na implementação de estratégias ligadas ao desenvolvimento sustentável


	Oficina de Trabalho/Workshop: Casos práticos de cooperação na área do Desenvolvimento Sustentável – acções de solidariedade internacional (WSP)

	Objectivos Específicos
	· Analisar a declaração universal dos Direitos Humanos, a carta social europeia e a carta dos direitos fundamentais da UE como instrumentos normativos de referência para o fomento de processos de desenvolvimento sustentável
· Abordar e expor, de modo prático, os mecanismos e processos de cooperação e solidariedade internacional

· Caracterizar e explanar de modo demonstrativo exemplos de práticas de cooperação e solidariedade internacional


6.3 - Itinerário pedagógico
Os percursos estabelecidos neste referencial são independentes. Estão previstos 3 percursos:

	Percurso 1
	Curso
	O curso tem como objectivo fundamental a preparação de dirigentes e funcionários para as actividades de Cooperação. Nestes termos, parte-se do princípio que esta formação funciona como acção de especialização.
O objectivo é que os participantes, no final da acção, dominem os instrumentos, estratégias e princípios subjacentes às tarefas sindicais em matéria de cooperação.

	Percurso 2
	Acção de Sensibilização
	As acções de sensibilização, nas suas diversas tipologias (7 tipologias) têm como objectivo fundamental a disseminação de conhecimentos que sensibilizem os participantes para a importância dos processos de cooperação internacional e solidariedade internacional, a desenvolver no âmbito da actividade sindical

	Percurso 3
	Workshop/oficina de trabalho
	Estas acções possuem como objectivo fundamental, a apresentação de casos práticos que permitam difundir e disseminar experiências e projectos desenvolvidos no âmbito da cooperação.
Em relação às acções de sensibilização, estas acções caracterizam-se pelo seu cariz prático e demonstrativo, embora, não deixem de desempenhar um papel importante em matéria de sensibilização e formação.


Se quisermos encontrar uma mecânica interna entres estes três percursos, conciliando-os cronológica e sistematicamente – partindo do pressuposto de que o publico em causa nunca havia tido contacto com estas temáticas – a organização dos mesmos explanar-se-ia da seguinte forma:
	Acção de Sensibilização



	Workshops


	Curso de Formação


Contudo, sendo lógico que o processo formativo inicial, para um dirigente recém-chegado, por exemplo, se inicie pelas acções de sensibilização (A.S.), passando depois ao curso (C.F.S.) e, por fim, aos Workshop (WSP), que funcionariam como especializações de natureza prática, embora este processo, pedagogicamente, tenha coerência, a verdade é que não tem, necessariamente, de ser assim. Nada obsta a que um participante opte apenas por fazer as acções de sensibilização ou os Workshops.
O importante, isso sim, é que quem organiza a formação sindical, tenha a preocupação de estabelecer os percursos iniciais com a maior coerência possível, respeitando os princípios básicos de construção dos processos de aprendizagem.
	Percurso(s) Pedagógico(s) Independente(s)

Curso de Formação Sindical


	Curso: Curso de Formação Sindical sobre Cooperação sindical Internacional no espaço lusófono para o Desenvolvimento Sustentável (CFS) – 25 horas

	Unidades
	Conteúdos
	Métodos
	Duração

	Apresentação e integração
	- Acolhimento e introdução
	N/A
	1 Hora

	Unidade 1 – O desenvolvimento Sustentável
	- Noções, princípios, dimensões, estratégias

- O papel dos sindicatos no âmbito da promoção do Desenvolvimento Sustentável

- O Desenvolvimento Sustentável no Espaço Lusófono
	Expositivo

Demonstrativo

Demonstrativo e aplicativo
	3 Horas

	Unidade 2 – A globalização e o D.E.
	- Os processos de globalização e as consequências para os povos
- Os Objectivos do Milénio da ONU
- As estratégias de domínio imperialista e liberal que afectam o Desenvolvimento Sustentável

- O Dumping Social e Ambiental

- Estratégias sindicais de resistência e combate à exploração


	Expositivo
Expositivo

Demonstrativo

Aplicativo
	4 Horas

	Unidade 3 – A história da cooperação internacional e a intervenção sindical neste domínio
	- A estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável e o pela dos sindicatos na mesma
- Os objectivos do milénio para o Desenvolvimento Sustentável

- Organizações ligadas à cooperação, os seus papéis, estratégias e relações com os sindicatos

- A cooperação internacional, sua importância para a actividade sindical
	Expositivo
Expositivo

Expositivo

Demonstrativo 
	4 Horas

	Unidade 4 – Cooperação no espaço lusófono
	- Noções, conceitos e princípios gerais
- Organizações governamentais e sindicais no âmbito da Lusofonia

- Estratégias de cooperação no Espaço Lusófono

- O desenvolvimento sustentável na Lusofonia
- Importância estratégica da cooperação no âmbito da CSPLP
	Expositivo 
Expositivo

Expositivo

Expositivo

Expositivo


	4 Horas

	Unidade 5 – Desenvolvimento humano – indicadores, normas e ameaças
	- Índice de desenvolvimento humano
- Indicadores de desenvolvimento social, politico e cultural

- Fluxos migratórios, índices de pobreza e desigualdade

-  exemplos práticos


	Expositivo, demonstrativo e aplicativio
	4 Horas

	Unidade 6 – Legislação e regulamentação
	- Declaração Universal dos Direitos Humanos

- Convenções da OIT

- Regulação da cooperação internacional

- Carta social Europeia

- Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia
	Expositivo e demonstrativo
	4 Horas

	Avaliação
	- Actividade de avaliação formativa e avaliação da formação


	Avaliação formativa
	1 hora


Nota: A opção pela duração de 25 horas está ligada à possibilidade de integração deste curso no Catalogo Nacional de Qualificações, concretamente, no referencial de Técnico de Relações Laborais
Por outro lado, a possibilidade de integração de acções de formação baseadas neste curso e/ou referencial em programas de formação financiada, cujas acções em regra têm a duração de 25 horas, foi outra das justificações.

	Percurso(s) Pedagógico(s) Integrado (s)

Acções de Sensibilização e Workshop/Oficina de Trabalho


	Acção de Sensibilização: Acção de sensibilização sobre intervenção sindical no espaço lusófono para o Desenvolvimento Sustentável (AS) – 6 horas

	Unidades
	Conteúdos
	Métodos
	Duração

	A.S.1 - a actividade sindical no âmbito das estratégicas nacionais, internacionais e lusófonas para o desenvolvimento Sustentável
	- Noções, princípios, dimensões, estratégias

- Os Objectivos do Milénio da ONU

O papel dos sindicatos no âmbito da promoção do Desenvolvimento Sustentável

- O Desenvolvimento Sustentável no Espaço Lusófono

- Exemplo de cooperação e solidariedade internacional
	Expositivo

Demonstrativo

Demonstrativo e aplicativo
	6 Horas

	A.S.2. - O papel dos sindicatos, a importância da cooperação internacional para o Desenvolvimento Sustentável no espaço lusófono
	-Organizações ligadas à cooperação, os seus papéis, estratégias e relações com os sindicatos

- A cooperação internacional, sua importância para a actividade sindical

- O papel da CGTP-IN e MSU no âmbito da cooperação internacional
	Expositivo

Expositivo

Demonstrativo


	6 Horas

	A.S.3. - A importância do trabalho e do emprego para o desenvolvimento de processos coerentes de desenvolvimento sustentável
	- O papel social, humano e económico do trabalho no âmbito do Desenvolvimento Sustentável

- O papel das organizações sindicais no âmbito da valorização, regulação e dignificação do trabalho

- O papel da cooperação sindical no âmbito da protecção do Trabalho e emprego

- O combate ao Dumping social como factor de competitividade
	Expositivo

Expositivo

Demonstrativo

Demonstrativo
	6 Horas

	A.S.4. - Caracterizar a relação entre Trabalho, Direitos Humanos e Desenvolvimento Sustentável
	- Declaração Universal dos Direitos Humanos

- Convenções da OIT

- Regulação da cooperação internacional e a sua relação com o Desenvolvimento Sustentável

- Carta social Europeia e a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia
	Expositivo e aplicativo
	6 Horas

	A.S.5. - As ameaças do processo de globalização e mundialização da economia para o desenvolvimento sustentável dos povos
	- Os processos de globalização e as consequências para os povos

- As estratégias de domínio imperialista e liberal que afectam o Desenvolvimento Sustentável

- O Dumping Social e Ambiental

- Estratégias sindicais de resistência e combate à exploração


	Expositivo e Demonstrativo
	6 Horas

	A.S.6. - Os mecanismos de exploração e domínio liberal, de natureza imperialista e neo colonialista que hipotecam as possibilidades de desenvolvimento sustentável dos povos mais pobres
	- O comércio mundial e a desregulação económica

- Organizações supranacionais de domínio económico (FMI, BM…)

- Exemplos de domínio liberal e consequências para a humanidade

- As politicas geo-estratégicas de domínio imperialista

- A auto determinação dos povos – ameaças e dificuldades – exemplos.


	Expositivo e demonstrativo
	6 Horas

	A.S.7. - O papel das ONGD’s e das organizações supranacionais no implementação de estratégias ligadas ao desenvolvimento sustentável
	- Organizações supranacionais ligadas Ás estratégias de Desenvolvimento e cooperação (ONU, UNESCO, OCDE…)
- As ONGD e o seu papel. Ambiguidades e instrumentalização.

- A participação sindical ao nível internacional, exemplos.
	Expositivo e demonstrativo
	6 Horas


	Oficina de Trabalho/Workshop: Casos práticos de cooperação na área do Desenvolvimento Sustentável – acções de solidariedade internacional (WSP) – 3 horas

	Unidades
	Conteúdos
	Métodos
	Duração

	AS – Apresentação de casos práticos de solidariedade e  cooperação sindical ao nível internacional
	- Apresentação de participantes
- Introdução da problemática

- Exposição do problema

- Exemplificação prática

- debate e reflexão colectiva
	Expositivo

Demonstrativo e aplicativo
	3 Horas


Os Workshop/oficinas de trabalho não possuem um percurso unificado, uma vez que se destinam a apresentação prática de casos concretos de cooperação e solidariedade internacional. Poderíamos dar os exemplos dos trabalhadores e povos da Palestina, Cuba, Sahara Ocidental, entre outros. Nestes casos, apenas se pode avançar com uma estrutura programática.
6.4. Avaliação da Formação

6.4.1. Avaliação dos participantes
A avaliação desta acção é contínua e divide-se em duas componentes. Uma avaliação formativa, que corresponde à avaliação que o formador vai fazendo do processo de aprendizagem, dos aspectos a melhorar e dos aspectos mais consolidados. A outra componente da avaliação, é a avaliação sumativa, e esta tem a ver com a avaliação da performance do próprio/a formando/a. 

No final da acção, o/a formando/a obterá dois tipos de resultado, Reprovado ou Aprovado, sendo posteriormente emitido um certificado com essa avaliação.

Para que se possa chegar ao resultado qualitativo de Reprovado, ou Aprovado, o/a formador, a partir da análise dos diversos critérios estabelecidos, nota atribuída a partir realização de um teste ou trabalho, assiduidade, nível de participação, entre outros, o formador atribui uma nota quantitativa e qualitativa a cada formando, dentro da escala seguinte:
	Escala de Avaliação



	Qualitativa
	Quantitativa

	 0-9
	Insuficiente

	10-13
	Suficiente

	14-17
	Bom

	18-20
	Muito Bom


6.4.2. Avaliação do sistema formativo

Para além da avaliação da aprendizagem, o/a formando/a participará ainda de um processo de hetero-avaliação, mais concretamente, uma avaliação de todo o sistema de formação do IBJC, com vista à obtenção de dados e sugestões que nos possam ajudar a melhorar o nosso processo formativo.

Para esta avaliação, utilizar-se-ão os inquéritos integrados nos anexos 1 e 2.
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CTB – Confederação dos Trabalhadores do Brasil - Brasil
CGTB – Confederação Geral dos Trabalhadores do Brasil – Brasil
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9. GLOSSÁRIO

(em actualização)
9.1. Conceitos

	Desenvolvimento Sustentável
	O desenvolvimento que procura satisfazer as necessidades da geração actual, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades, significa possibilitar que as pessoas, agora e no futuro, atinjam um nível satisfatório de desenvolvimento social e económico e de realização humana e cultural, fazendo, ao mesmo tempo, um uso razoável dos recursos da terra e preservando as espécies e os habitats naturais.

	Humanização
	Humanização é a acção ou efeito de humanizar, de tornar humano ou mais humano, tornar benévolo, tornar afável.

	Neoliberalismo
	Na política, neoliberalismo é um conjunto de ideias políticas e económicas capitalistas que defendem a não participação do estado na economia, onde deve haver total liberdade de comércio, para garantir o crescimento económico e o desenvolvimento social de um país. 

O neoliberalismo defende a pouca intervenção do governo no mercado de trabalho, a política de privatização de empresas estatais, a livre circulação de capitais internacionais e ênfase na globalização, a abertura da economia para a entrada de multinacionais, a adopção de medidas contra o proteccionismo económico, a diminuição dos impostos e tributos etc. 

	Dignidade Humana
	Temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que asseguram a pessoa tanto contra todo e qualquer acto de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação activa e co-responsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos

	Direitos Humanos
	Os direitos humanos são os direitos e liberdades básicos de todos os seres humanos 

	Dumping Social e Ambiental
	Dumping social e ambiental é a prática que certas empresas utilizam no sentido de provocar um aumento dos lucros, deslocando-se de um local para outro, onde os salários são mais baixos e/ou os direitos dos trabalhadores mais precários, ou as exigências ambientais são menores

	Perfil Profissional
	Conjunto de competências e aptidões necessários à execução de uma determinada tarefa ou profissão

	Referencial de formação
	Conjunto de conhecimentos necessários à aquisição das competências profissionais que se integram num determinado perfil

	Formação Sindical
	Acção formativa cujo objectivo se dirige para a aquisição de competências necessárias à intervenção sindical

	Workshop/oficina de trabalho
	Acção de formação cujo objectivo consiste na demonstração prática de conhecimentos ou de simulação de acontecimentos


9.2. Siglas 

	CGTP-IN
	Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses-Intersindical Nacional

	CSPLP
	Confederação Sindical dos Países de Língua Portuguesa

	ONU
	Organização das Nações Unidas

	CPLP
	Comunidade dos Países de Língua Portuguesa

	PALOP
	Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa

	OCDE
	Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico

	UNESCO
	Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura

	UE
	União Europeia

	ED
	Educação para o Desenvolvimento

	ENED
	Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento

	FMI
	Fundo Monetário Internacional

	ONGD
	Organização Não Governamental de Desenvolvimento

	BM
	Banco Mundial


10. Anexos
1. Inquérito de avaliação de acção de formação
2. Inquérito de avaliação para acção de sensibilização e workshop/oficina de trabalho
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CGTP – IN, Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses

